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PREÂMBULO  
 
Nós, os Ministros do Comércio dos Estados-membros da União Africana; 
 
GUIADOS pela Decisão do Conselho Executivo EX.CL/987(XXXII) de Janeiro de 2018 que 
reafirma a Decisão do Conselho Executivo EX.CL/Dec.314 (IX) sobre a criação do Centro 
Africano de Estudos e Pesquisa sobre Migração, SOLICITAMOS à Comissão, em 
colaboração com o Governo da República do Mali que acelere o processo para a criação 
do Centro, submetendo aos órgãos competentes da UA as implicações administrativas, 
financeiras e jurídicas da criação do Centro; 
 
RECORDANDO a decisão do Conselho Executivo e da Conferência Doc.EX.CL/290 (IX) 
ADD.2, que aprovou a criação do Centro Africano de Estudos e Pesquisa sobre Migração 
no Mali, e SOLICITAMOS à Comissão, em colaboração com o Governo do Mali, para 
proceder à monitorização da implementação da presente decisão e supervisionar o 
processo de criação do Centro; 
 
CONSIDERANDO a Avaliação realizada em 2017 sobre o Quadro de Política de Migração 
da UA para África referente ao ano de 2006 e a sua constatação relativa à falta de dados 
fiáveis e actualizados sobre a migração que dificultam a tomada de decisões políticas 
nacionais, regionais e continentais informadas sobre a migração; 
 
REAFIRMANDO o Quadro de Política de Migração da União Africana para África referente 
ao ano de 2018 que recomenda a criação e o reforço dos mecanismos/capacidades 
continentais para investigação em matéria de migração, recolha, análise e partilha de 
dados;  
 
CONSIDERANDO AINDA que a elaboração de políticas baseadas em provas é 
fundamental para uma governação eficaz da migração no Continente; 
 
DESTACANDO que o Centro é um Gabinete Técnico Especializado da CUA, com um 
mandato para todo o continente; 
 
TOMANDO NOTA da decisão do Conselho Executivo EX.CL/195 (VII) Rev.1, Anexo III 
sobre os Critérios de Acolhimento dos Órgãos da UA; 
 
DANDO EFEITO às decisões dos Órgãos Deliberativos da UA; 
 
ADOPTAMOS O SEGUINTE: 
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CAPÍTULO UM 

 
DEFINIÇÃO, OBJECTIVOS E FUNÇÕES CENTRAIS DO CENTRO 

 
Artigo 1º: 

DEFINIÇÕES 
 
Para efeitos do presente Acordo, os seguintes termos e expressões devem ter o significado 
que lhes é atribuído: 
 
“Acordo” significa o Acordo de Acolhimento entre o Governo da República do Mali e a 
Comissão da União Africana sobre o acolhimento do Centro Africano de Estudos e 
Pesquisa sobre Migração; 
 
“Arquivos” inclui registos, correspondências, documentos, manuscritos, fotografias 
estáticas e não estáticas, filmes e gravações sonoras, registos electrónicos, pertencentes 
ou detidos pelo Centro Africano de Estudos e Pesquisas sobre Migração no exercício das 
suas funções oficiais; 
 
“Conferência” significa a Conferência dos Chefes de Estado e de Governo da União 
Africana; 
 
“UA” significa a União Africana, conforme estipulado pelo Acto Constitutivo da União 
Africana, adoptado a 11 de Julho de 2000 e que entrou em vigor a 26 de Maio de 2001;  
 
“Comissão da UA” significa a Comissão da União Africana, nos termos do Artigo 1.º e do 
Artigo 29.º do Acto Constitutivo da UA; 
 
“Conselho” significa o Conselho do Centro Africano de Estudos e Pesquisa sobre 
Migração; 
 
“Dependentes” significa o cônjuge e filhos menores de funcionários reconhecidos como 
dependentes pela União Africana; 
 
“Parceiros de Desenvolvimento” significa as instituições multilaterais, agências de 
desenvolvimento, doadores, fundações e outros que contribuíram financeiramente ou de 
outra forma para a criação e continuam a apoiar o Centro; 
 
“Conselho Executivo” designa o Conselho de Ministros da União Africana; 
 
“Peritos” significa indivíduos, com a excepção de funcionários, que devido às suas 
qualificações especiais, são recrutados numa base temporária para realizar funções 
específicas do Centro; 
 
“País Anfitrião” significa os Estados-membros seleccionados para acolher o Centro; 
 
“Convenção Geral” significa a Convenção geral sobre os Privilégios e Imunidades da 
Organização da Unidade Africana (OUA) adoptada pela Conferência dos Chefes de Estado 
e de Governo da OUA em 25 de Outubro de 1965 em Acra, Gana; 
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“Governo” significa os governos dos países anfitriões; 
 
“Estado-membro” significa um Estado-membro da União Africana; 
 
“Órgãos Deliberativos” significa a Conferência, o Conselho Executivo e o Comité de 
Representantes Permanentes (CRP) da União Africana;  
 
“Comunidades Económicas Regionais (CER)” significa os blocos de integração regional 
da União Africana; 
 
“Secretariado” significa o órgão de gestão do Centro; 
 
“Partes Interessadas” significa organizações africanas, indivíduos e/ou qualquer pessoa 
que tenha interesses no centro; 
 
“Convenção de Viena” significa a Convenção de Viena de 1961 sobre Relações 
Diplomáticas; 
 
“Estatuto” significa o presente Estatuto do Centro; 
 
“CTE” significa o Comité Técnico Especializado da UA para Migração, Refugiados e 
Deslocados Internos (IDPs); 
 
Neste Estatuto, os termos expressos no singular devem ser interpretados para incluir o 
plural e vice-versa. 
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Artigo 2.º 
Criação do Centro 

 
1. O Centro é instituído como um Gabinete Técnico Especializado da Comissão. 

 
2. O objectivo, a estrutura, o mandato e as funções do Centro serão definidos no presente 

documento. 
 

Artigo 3.º 
Estatuto Jurídico do Centro 

 
O Centro deve possuir plena personalidade jurídica e, em particular, plena capacidade para 
realizar as seguintes actividades: 
 

a. Celebrar acordos com os Estados-membros, os Estados Não-membros e as 
organizações internacionais; 

b. Celebrar contratos; 
c. Adquirir e alienar bens imóveis e móveis; e 
d. Apresentar e responder a processos judiciais. 

 
Artigo 4.º 

Propósito e Objectivo 
 
O Centro Africano de Estudos e Investigação sobre Migração será criado como um 
Gabinete Técnico Especializado da Comissão. 
 
Propósito 
 
Melhorar o regime global de governação da migração em África; 
 
Objectivos 
 

a. Melhorar a base de conhecimento do continente africano sobre questões de 
migração e mobilidade; 

b. Contribuir para intervenções baseadas em provas sobre a migração em África; 
 

Artigo 5.º 
Principais Funções e Actividades do Centro 

 
1. Para alcançar os objectivos acima referidos, o Centro funcionará em conformidade com 

as disposições do presente Estatuto; 
 

2. Trabalhando em colaboração com o Observatório Africano da Migração, o Centro 
Operacional Continental para o Combate à Migração Irregular e as instituições de 
pesquisa sobre migração em África e noutras partes do mundo, o Centro 
desempenhará as seguintes funções principais: 
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a. Interpretar dados de migração e compilar relatórios periódicos sobre as tendências 
e os padrões de migração em África e entre África e outras regiões; 

b. Realizar pesquisas empíricas e aplicadas sobre todos os aspectos da migração e 
da mobilidade e facilitar a formulação e implementação de políticas de migração 
accionáveis para os Estados-membros e as CER; 

c. Elaborar e divulgar uma revista e relatórios periódicos sobre governação 
migratória e migração em África; 

d. Elaborar documentos de posição sobre migração e mobilidade para a União 
Africana; 

e. Promover políticas que promovam o impacto do desenvolvimento da migração e 
que abordem os seus impactos negativos no Continente; 

f. Monitorizar e avaliar a implementação de políticas de migração no Continente; 
g. Criar uma plataforma de partilha e disseminação de informações sobre migração;  
h. Prestar assistência técnica, formação e capacitação sobre migração e mobilidade 

para a Comissão da UA, Órgãos da UA, Estados-membros e as CER; 
i. Fornecer uma plataforma aos peritos e às comunidades políticas, diplomáticas e 

académicas para debater questões de migração e mobilidade no Continente; 
j. Servir de interface entre os Estados-membros, CER, grupos de reflexão da 

diáspora africana e organizações da sociedade civil africanas sobre o debate 
relativo à migração; 

 
CAPÍTULO DOIS 

GOVERNAÇÃO E ESTRUTURA DO CENTRO 
 

Artigo 6.º 
Governação do Centro 

 
1. O Centro compreende os seguintes organismos: 

b. O Conselho de Administração; 
c. O Secretariado. 

 
Artigo 7.º 

Funções do Conselho de Administração 
 

1. Prestando contas ao Conselho Executivo, o Conselho de Administração será o mais 
alto órgão de governação do Centro e terá a supervisão geral do Centro; 
 

2. As funções do Conselho são: 
a. Supervisionar a governação global do Centro; 
b. Dar orientação estratégica ao Secretariado; 
c. Analisar e aprovar os planos estratégicos, planos de acção anuais e orçamentos do 

Centro; 
d. Supervisionar a implementação de planos estratégicos, incluindo questões 

financeiras e orçamentais; 
e. Recomendar alterações ao Estatuto do Centro; 
f. Auxiliar o Secretariado na mobilização de recursos para garantir que o Centro 

cumpra o seu mandato; 
g. Apresentar relatórios anuais aos Órgãos Deliberativos da UA sobre as actividades 

implementadas e as realizações do Centro, 
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Artigo 8.º 

Composição e Mandato do Conselho de Administração 
 
1. O Conselho de Administração será composto por quinze (15) membros nomeados pelo 

Conselheiro Executivo, nomeadamente: 
 

a. Oito (8) representantes (cada um deles nomeado pelas oito Comunidades 
Económicas Regionais que são reconhecidas pela UA.1 Os critérios de nomeação 
dos representantes das CER incluirão os seguintes:  

i) Indivíduos com qualificações de pós-graduação e experiência em pesquisa 
social, com pelo menos 10 anos de experiência numa organização 
internacional/Intergovernamental, ministério ou agência governamental, 
instituição académica ou grupo de reflexão sobre migração; 

ii) Os representantes das CER são cidadãos de um Estado-membro das CER, 
conforme estipulado no Artigo 8.º, n.º 1, Alínea a), e residentes no continente ou 
na diáspora;   

iii) Se qualquer CER não nomear um representante, este (o representante) será 
nomeado pelo Comité Técnico Especializado para Migração, Refugiados e 
Deslocados Internos em consulta com o Comissário dos Assuntos Sociais; 

b. Um (1) representante da Comissão (Departamento dos Assuntos Sociais; 
c. O Secretário Executivo do Observatório Africano de Migrações (1) (ex-officio, sem 

direito a voto); 
d. O Director Executivo do Instituto de Estatística da União Africana - StatAfric(1) (ex-

officio, sem direito a voto); 
e. O Secretário Executivo do Centro Africano de Estudos e Pesquisa sobre Migração, 

que actuará como Secretário do Conselho (1) (ex-officio, sem direito a voto)  
f. O Secretário Executivo do Centro Operacional Continental em Cartum (para a 

partilha de informações sobre a migração irregular) (1) (ex-officio, sem direito a voto); 
g. Um (1) representante do país anfitrião; 
h. A Conselheira Jurídica da Comissão ou o seu representante que deve prestar 

aconselhamento jurídico, conforme necessário, e será um membro sem direito a voto 
(1) (ex-officio, sem direito a voto);  
 

2. O Conselho de Administração pode convidar profissionais para participarem nas suas 
reuniões numa base ad hoc, conforme necessário; 
 

3. Onde aplicável, o mandato dos membros do Conselho de Administração é de um 
período não renovável de cinco (5) anos;  

 
4. O Conselho de Administração elegerá, entre os seus membros, um dos oito (8) 

representantes das CER como Presidente e Vice-presidente numa base rotativa a nível 
regional, todos os anos; 
 

                                                           

1 A União do Magrebe Árabe (UMA); a Comunidade dos Estados do Sahel-Sahara (CEN-SAD); o Mercado 
Comum da África Austral e Oriental (COMESA); a Comunidade da África Oriental (CAO; a Comunidade 
Económica dos Estados da África Central (CEEAC); a Comissão Económica dos Estados da África Ocidental 
(CEDEAO); a Autoridade Intergovernamental para o Desenvolvimento (IGAD); e a Comunidade para o 
Desenvolvimento da África Austral (SADC). 
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5. Caso o Presidente abandone o seu cargo antes do término do seu mandato por 
qualquer motivo, o Vice-presidente assumirá a posição de Presidente interino até que 
o Conselho proceda à eleição de um novo Presidente. 

 
Artigo 9.º 

Reuniões, Quórum e Procedimentos de Tomada de Decisão do Conselho de 
Administração 

 
1. O Conselho de Administração reunir-se-á anualmente numa sessão ordinária;  

 
2. O Conselho de Administração pode igualmente ser convocado numa sessão 

extraordinária, em conformidade com o seu regulamento interno, mediante a 
disponibilidade de fundos a pedido de: 

 
i) Metade dos seus membros;  
ii) Os Órgãos Deliberativos da União; ou 
iii) O Secretariado, no caso de uma situação que necessite a realização de uma 

reunião do Conselho de Administração.  
3. O quórum para as reuniões do Conselho de Administração será de dois terços do total 

de membros do Conselho de Administração; 
4. O Conselho de Administração deve elaborar e adoptar o seu próprio Regulamento 

Interno. 
Artigo 10.º 

Reuniões, Quórum e Procedimentos de Tomada de Decisão do Conselho de 
Administração 

 
3. O Conselho de Administração reunir-se-á anualmente numa sessão ordinária;  
4. O Conselho de Administração pode igualmente ser convocado numa sessão 

extraordinária, em conformidade com o seu regulamento interno, mediante a 
disponibilidade de fundos a pedido de: 

iv) Metade dos seus membros;  
v) Órgãos Deliberativos da União; ou 
vi) Secretariado, no caso de uma situação que necessite a realização de uma reunião 

do Conselho de Administração.  
 

5. O quórum para as reuniões do Conselho de Administração será de dois terços do total 
de membros do Conselho; 
 

6. O Conselho de Administração deve adoptar o seu próprio Regulamento Interno. 
 

Artigo 12.º 
O Secretariado 

 
1. O Secretariado será dirigido por um Secretário Executivo. 
2. O Secretário Executivo será nomeado pela Comissão mediante a aprovação do 

Conselho de Administração e será um funcionário regular da UA; 
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Artigo 13.º 
O Secretário Executivo 

 
1. O Secretário Executivo é o Director Executivo do Centro.  

 
2. Sob supervisão do Director dos Assuntos Sociais da Comissão, as funções do 

Secretário Executivo devem ser, entre outras: 
a. Aplicar as directivas do Conselho de Administração e da Comissão, conforme 

aplicável; 
b. Organizar, coordenar, orientar e supervisionar as operações e gestão quotidianas 

do Centro, de acordo com os planos estratégicos e as políticas aprovadas pelo 
Conselho de Administração; 

c. Agir como funcionário autorizado do Centro, garantindo eficiência e eficácia;  
d. Proceder ao planeamento estratégico, gestão geral e representação institucional 

do Centro no cumprimento da sua missão, metas e objectivos estratégicos.  
e. Supervisionar o recrutamento de pessoal em consonância com o Estatuto e 

Regulamento do Pessoal da Comissão; 
f. Elaborar e submeter ao Conselho e à Comissão os planos estratégicos e 

operacionais, orçamentos, demonstrações financeiras e relatórios operacionais do 
Centro; 

g. Propor ao Conselho em alianças estratégicas e parcerias para a implementação 
conjunta de programas e actividades com parceiros de desenvolvimento; 

h. Agir como Secretário do Conselho de Administração; 
i. Mobilizar recursos para os programas do Centro;   
j. Servir como porta-voz e representante oficial do Centro em parcerias e reuniões 

continentais e internacionais; 
k. Supervisionar a execução do Acordo de Acolhimento; 
l. Supervisionar todos os acordos jurídicos e buscar orientação a este respeito, a 

partir do Conselho de Administração, quando necessário; 
m. Garantir o cumprimento de todos os requisitos jurídicos e regulamentares 

estabelecidos pelo Governo Anfitrião e por outros órgãos;  
n. Executar quaisquer outras funções que possam ser atribuídas pelo Conselho de 

Administração em consonância com o mandato do Centro. 
 

3. O Centro terá outros funcionários responsáveis pelos programas de pesquisa, 
capacitação/formação, publicações, finanças, administração, gestão de eventos e 
seminários, redes e operações que serão contratados pelo Centro de acordo com o 
Regulamento Interno da UA. 

Artigo 14.º 
Orçamento 

 
1. O orçamento do Centro deve estar dentro do orçamento da União Africana; 

 
2. Para além do orçamento regular da União Africana, pode-se incluir outras fontes de 

financiamento do Centro; 
a. Contribuições voluntárias dos Estados-membros da UA e parceiros; 
b. Contribuições dos Parceiros de Desenvolvimento da União Africana e da 

Comissão; 
c. Contribuições do Sector Privado; 
d. Contribuições de instituições nacionais e regionais; 
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e. Contribuições do fundo de Ciência, Tecnologia e Inovação da UA, quando for 
criado; e 

f. Qualquer outra fonte de financiamento de acordo com o Regulamento Interno da 
UA. 
 

3. O calendário orçamental do Centro é o da União Africana. 
 

Artigo 15.º 
Sede do Centro 

 
1. A sede do Centro será em Bamako, na República do Mali; 
2. Os centros regionais de investigação devem ser acolhidos conforme determinado pelo 

Conselho de Administração em consulta com a Comissão da UA; 
3. O Secretariado pode autorizar a convocação de reuniões e conferências no território 

de qualquer Estado-membro, a convite desse Estado-membro.  
 

Artigo 16.º 
Código de Conduta 

 
1. No exercício das suas funções, o Secretário Executivo e outros funcionários do 

Centro não aceitarão, nem receberão instruções de qualquer governo ou autoridade 
que não seja o Centro; 
 

2. Cada Estado-membro compromete-se a respeitar o carácter exclusivo das 
responsabilidades do Secretário Executivo e de qualquer funcionário do Centro, e 
não deve influenciar ou procurar influenciá-los no exercício das suas funções; 
 

3. O Secretário Executivo e outros funcionários do Centro não devem, no exercício das 
suas funções, exercer qualquer actividade ou conduta incompatível com o 
desempenho das suas funções. Deve evitar conflitos entre interesses profissionais 
e pessoais ou obrigações suficientes para influenciar o exercício imparcial das suas 
funções ou responsabilidades oficiais; 
 

4. Se o Secretário Executivo do Centro não cumprir com as suas obrigações, um 
Comité ad hoc aprovado pelo Conselho de Administração irá realizar um inquérito e 
apresentar um relatório e recomendações adequadas para a sua apreciação e 
tomada de decisão; 
 

5. Se um funcionário não cumprir com as suas obrigações, serão aplicados os 
procedimentos internos referidos no Estatuto e Regulamento do Pessoal da UA. O 
funcionário em causa tem o direito de recurso em conformidade com o Estatuto e 
Regulamento do Pessoal da UA; 
 

6. O Secretário Executivo e outros funcionários do Centro podem aceitar, em nome da 
Comissão, presentes, heranças e outras doações feitas ao Centro, desde que tais 
doações estejam em conformidade com os objectivos e princípios do Centro e 
permaneçam Propriedade do Centro. 
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Artigo 17.º 
Relação com os Estados-membros, Parceiros de Desenvolvimento e outras Partes 

Interessadas 
 
1. No exercício das suas funções, o Centro dedicará os recursos necessários para o 

estabelecimento de parcerias que visam a melhoria da eficácia das suas operações; 
 

2. No Continente Africano, o Centro deverá manter laços de trabalho com os parceiros de 
desenvolvimento e as partes interessadas, em especial com grupos de reflexão, CER, 
organizações da sociedade civil e outros órgãos pertinentes da União (especialmente o 
Observatório Africano de Migração e o Centro Operacional Continental para o combate 
à migração irregular) na prossecução do seu mandato; 
 

3. O Centro deverá desenvolver parcerias com os Estados-membros e coordenar 
igualmente as suas operações com instituições regionais e continentais que 
implementam projectos de migração em todo o continente africano; 
 

4. Relativamente aos seus objectivos, o Centro deverá cooperar estreitamente com os 
grupos de reflexão da diáspora africana e outros grupos de reflexão internacionais que 
trabalhem em questões de migração, e essa cooperação visará a garantia da sinergia e 
parceria. 
 

5. O Centro pode ser solicitado pelos Estados-membros, CER, Comissão, por outros 
Órgãos da União e organizações internacionais para prestar assistência técnica em 
qualquer domínio da sua competência. 

 
Artigo 18.º 

Privilégios e Imunidades 
 
O Centro desfrutará, no território do País Anfitrião, dos privilégios e imunidades 
especificados na Convenção Geral sobre Privilégios e Imunidades da Organização da 
Unidade Africana adoptada em Acra, Gana, em 25 de Outubro de 1965. 

 
CAPÍTULO TRÊS 

 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Artigo 19.º 

Disposição Geral 
 
1. Para o alcance dos seus objectivos e cumprimento das suas funções atribuídas, o 

Centro deve possuir personalidade jurídica plena. Para este efeito, pode celebrar 
acordos com os Estados-membros, os Estados Não-membros e outras organizações 
internacionais.  

Artigo 20.º 
Regimento Interno 

 
1. O Centro adoptará o seu próprio Regimento Interno para a execução das suas funções. 
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2. O Regulamento Interno do Centro é aprovado pelo Conselho de Administração e pela 
Comissão, em conformidade com o Regulamento Interno da UA. 

 
Artigo 21.º 

Orçamento e Contribuições 
 
1. A remuneração dos funcionários, as despesas administrativas e os orçamentos afins do 

Centro serão cobertos pela União; 
 

2. Os programas do Centro serão financiados por recursos do País Anfitrião, contribuições 
voluntárias de outros Estados-membros ou financiamento de parceiros de 
desenvolvimento. 

 
Artigo 22.º 

Período Orçamental 
 
1. O período orçamental do Centro é o período de orçamentação da Comissão; 

 
2. O orçamento do Centro é elaborado e adoptado em conformidade com o Regulamento 

Interno pertinente da Comissão. 
 

Artigo 23.º 
Alteração 

 
1. O presente estatuto pode ser alterado pela Conferência mediante recomendação do 

CTE; 
 

2. As alterações entrarão em vigor após a sua adopção pela Conferência. 
 

Artigo 24.º 
Línguas de Trabalho 

 
As línguas de trabalho do Centro são as línguas da UA. 

 
CAPÍTULO QUATRO 

OPERAÇÕES DO CENTRO 
 

Artigo 25.º 
Papel do Departamento dos Assuntos Sociais 

 
O Departamento dos Assuntos Sociais como departamento responsável pela questão deve 
garantir sinergia entre o Centro e a Comissão. 

 
Artigo 26.º 

Entrada em Vigor 
 
O presente Estatuto entrará em vigor após a sua adopção pela Conferência. 
 
Adoptado pela.... Sessão Ordinária da Conferência realizada em..........,......... 
em.............  2019. 
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Anexo 1: Decisão do Conselho Executivo da UA:  

  
EX.CL/Dec.314 (IX) de 2006 
 
O Conselho Executivo,  
 
1) SAÚDA a iniciativa do Governo do Mali sobre a criação do Centro de Estudos e Pesquisa 
sobre Migração;  
2) APROVA a criação do Centro;  
3) SOLICITA à Comissão que, em colaboração com o Governo do Mali, acompanhe a 
implementação da presente decisão e fiscalize o processo de criação do Centro Africano 
de Estudos e Pesquisa sobre Migração;  
4) SOLICITA AINDA à Comissão que apresente um relatório sobre o processo na 10ª 
Sessão Ordinária do Conselho Executivo.   
 
 
Anexo 2: Decisão do Conselho Executivo da UA: 
 
EX.CL/Dec.987(XXXII)  de Janeiro de 2018 
 
REAFIRMA a decisão do Conselho Executivo - EX.CL/Dec.314 (IX) sobre a criação do 
Centro Africano de Estudos e Pesquisa sobre Migração e solicita à Comissão, em 
colaboração com o Governo da República do Mali, que acelere o processo para a criação 
do Centro, apresentando aos órgãos pertinentes da UA as implicações administrativas, 
financeiras e jurídicas da criação do Centro. 


